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Estado do Maranhão
covERNo trtuNtcrpAL DE sAilTo lxrônlo Dos LopEs

PG{biturr Uunlclpâl d. s.nto Antônlo dor Lop.s

CoNTRATO r{9 201ô0217

TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃo DE BENS No
20264217 ,QUE FAZEM ENTRE Sl A Prêfêitura Municipal d€
Sânto Antônio dos Lopes, POR INTERMÉD|O DO (A)
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES E
A EMPRESA JAMES CUNHA BATISTA.

1.í. O objeto do presente instrurn€nto e a FoRMAÇÂo DE REGISTRO OE PREÇO PARA FUTURA
CoNTRATAçAO OE EMPRESA PAR/â'AQUIS|CÃO DE GÁS TIPO GLP E ÁGUA MTNERA L JUNTO AS
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚOE E SANEAI,IENTO, PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÂO,
OBRAS, HABITAÇÃO E URBANISMO, ASSISTÊNCA SOCIAL, JUVENÍUDE E TRABALHO, EDUCAÇÃO
E CULTURÀ E TURTSMO MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO§ LOPES - MA , na§ condlç§ês
estâbe{€cidas neste Contrato e no Termo de Referência.

Pelo prssentê instÍumento de Contrato, d€ um lado o Municlpio de SANTO ANTONIO DOS LOPES, através
do(a) PREFEITUR MUNTCTPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, CNP.TMF,No 06j72.72O1O@.1-1O,
denominado daqui por diante dê CONTRATANTE, representado neste ato pâlo(a) Sr.(a) INOAN SILVA DA
FONSECA, Sec. Mun. de Educação, e do outro lado JAMES CUNHA BATISÍA, CNPJ/CPF CNPJ
03.055.470/0001-40, @m sede na R SENADOR VITORINO FREIRE,237, CENTRO, Íuntum-MA, de agora
em diante denominada CONÍRATADA(O), neste ato representiado pelo(a) S(a).JAMES CUNHA BATI§TA,
portador do(a) CPF 3/,6.102.273{/-, têm lusto e contratado o segulnte:

CLÁ§ULA PRITEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

1.2. lt€ns contratadc
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1.3. São anêxoE a este instrumonto ê vinculam esta contrataÉo, indepêndentemente de lranscriçÉo

a) O Íermo de Rebrência que embasou e contretaçáo;
b) A Proposta do Contratedo;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

GúUSULA SEGUNDA. Do VALOR DO CONTRATO

2.{. O valor total dêste contÍato é d€ R$ 24.91 I ,78 (üntê ê quafo mil, novecentos e onze r6ais e sstenta e
oito centavos).

2,2. No valor acima êstão íncluÍdas todas as desp€sas ordinárias diretas e indir€tas d6conent6s da
execuçâo do obi€to, inclusiv€ tributss e/ou impostos, Bncârgos sociais, trabalhiste§, pÍevidenciários, fiscais
ê comerciâis incid6ntsa, üaxa dê edministração, Írête, sâguro e outos nêcê§úrios eo cumprimonto integrâl
do objoto de contrateçáo.

CúUSULA TERGEIRA. OA FUNDAUEI{TAçÃO LEGAL

3.í. Este contreto oÍiginase no procosso dê no 30.2025 PE, nâ modâlidedo PREGÃO e fundamenta-se na
Lei no 14.13312021, de 10 de abril de 2021, e suas alteraçôes.

cúusulA QUARTA - OA EXECUçÀO DO CONÍRATO

Mtl,í'üi?ALOa ,I,üft ÀfftOffO Darr,ôre,
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4,í. Os bens seÍão recobidos proúsoriamente, de forma sumária, no pra zo de 3 (três) dias út6is, pelo(a)
responsávêl pelo acompanham6nto e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificaÉo dê suâ
conÍormidadê com as osp€cificaçÕês consüantes neste Têrmo de Refurência 6 na proposta.

ParágraÍo únlco. O prazo acima poderá ser pronogado 1 (uma) vez, por igual período, msdiantê
solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justiftcada e desde que o moüvo
apresentado seja aceito pela Administração.

4.2. Os bens poderão ser rejeitrados, no todo ou êm parte, quando em desacordo com as especificações
constanles nêstB Têrrno de ReÍerência e na proposta, devando ser substituídos no prazo dê 3 (tôs) diâs
úteis, a contar da noüficação da contÍatrada, às suas cxstãs, sem preiuízo da aflicação das pênalidades.

4.3. Os bens serão recobidos dêÍinitivament€ no pÍazo de 2 (dois) dhs útêis, contados dô recsbím6nto
provisório, âpós a veriÍicaÉo da qualídade e quanüdade do material e consêquentê acaitaÇão modiente
tsÍmo detslhado.

Parágrafo únlco. Na hipôtêsê d€ a verifieação a qua se Íefêrs o subitem âflterioÍ rÉo seÍ procedida
dentro do prazo ftxado, reputar-se-á como Íealizada, oonsumândo-se o rec€bimento definitivo no dia
do ssgotâmento do prazo.

4.i1. O rêcabimento provisório ou defnativo náo exduirá a responsabilidade civil pêla solidez e pala
§êgurançã do serviço n€m a responsabilidadê éticc.proÍissional pela psrfeíta sxecuçâo do conlrato.

cúUsuLA QUINTA - DA uGÊNcIA E DA ERcÁcIA

5,í. Este Contrato terá validade ê êficácia lêgál iniciando-ss imêdiatâm€nte após a publicâÉo do seu
extrato e êxtendendo-se até 31 de Dezembro de 2026.

Pãrágrefo únlco" O p€ríodo âcima poderá s€r prorogado sucossivamonte, respeitada a vigência
máxima decanal, desde que a autoridade competente ate6le que as condições e os proços
pennan€oem vantajosos pâÍa a AdminislraÉo, permiüda a nêgociação com o cofltÍatado ou a
êxtinçÉo contÍatual sem ônus para qualquer das pertes, conÍoÍme artigo 1O7 da Lei no 14.13U2O21 .

CúUSULA §EXTA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.t. São obrigaçoos da CONTRATANTE:

| - Exigir o cumprimento dê todas as obrigaçõos assumidas pêla CONTRA TADA. de a@rdo com o
contrÍtto e seus anexos;

ll - Rscob€r o obieto no prazo e condiçõês estabelecidas no TsÍmo de Referência;

lll - Notificâr a CONTRATADA, por escrito, sobre vÍcios, defeltos ou incorreçóes verÍficâdas no otiieto
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fomecido, para qus s€ja por elô substituído, reparado ou conigido, no tolal ou âm parte, às suas
exp§nsas;

lY - Acompenhar e Íiscalizar a exêcuÉo do contràto e o cumprim€nto das obrigaçõ'es pele
CONTRATADA;

Y - EÍetuar o pâgamento à CONTRATADA do valor cprrespond€nte ao Íome cimento do objeto, no
prazo, forma e condiçõos €stab€lecidos no prernte Contráto;

M - Aplicar â CONTRATADA sanções molivadas pela inexecução total ou parcial do Conlrato;

Vll - Cientilicar o órgáo de rêpresentação judicial da Procuradoria do Município para adoçáo das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obÍigaÉês pda CONTRATADA;

Vlll - Explicitamente emitir decasão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
oxocuçáo do presente Contrato, ressalvados ôs requerimentos manif€stam€nte impêrtinontes,
mêram€ntê protolatórios ou de nonhum intêresse para a boa execução do ajusle,

lX - A CONTRATANTE náo responderá por quâisquer compromissos asaumidos pelo Contrat8do
com tarceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado
a târceiros em deconência de ato do Contratado, dê seus êmprogados, prêpostos ou subordinedos.

cúusuLA SÉNTA . DoS E}ICARGOS DA CONTRATAOA

7.1. A CONTRATADA dêve crrmpnr todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamgnte sêus os riscos e as despesas decorÍ€ntes da boa e perfeita exeorçâo
do obi6to, obsarvando, ainda, as obrigaçôês â ssguir dispostias:

| - Respon8âbillzar-se p€los vício8 e danos decoÍrentes do obieto, d€ ecordo com os artlgos 12, 13 e
17 a 27, do Códígp d€ Dêfesa do Consumidor (LBi no 8.078, de 1990);

ll - Comunicâr à CONTRATANTE, no prâzo máxlmo de 24 (ünte e quatro) horâs que antocsde a deta
da enb6ga, os motivos que impossibllitem o cumprimento do prazo previsto, com a dsvida
comprovaçáo;

lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do @ntrato ou autoridade
§upêrlor (a'1.. 137, ll, Lei 14.13U202'l) ê prestâr todo êsdarêcimento ou informação por elês
soliÇitâdos;

lV - Reparar, mrrigir, remover, r6construir ou substituir, às suas expênsâs, no total ou em pârtê, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bsns nos quais se verilicarem vícios, deÍeitos ou inconeções
resultaÍúês da execuçâo ou dos materiais êmpregado§;

v - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos docorrentes da execuçáo do objeto, bem como por todo
ê qualquor dano causado à Adminisuaçáo ou têrcsirlcs, não redulndo assa responsabilidade a

nEFLmral tútfia,c,, t É vx70 altfoldo 06 L*6
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fiscalizaçâo ou o acompanhamonto da execução contratual pêlo Contratantê, que frcará autorizâdo a
doscontar dos pagementos devidos ou da garantia, caso exigida, o ulor conespondents aos danos
soÍridos;

Vl - Quando nâo Íor possÍv€l a verificaçáo da regularidadê no Sistema de Cadastro de Fornecedores
- SICAF, a emprêsâ conhatada deverá entregar ao s€tor rêsponsável pela fiscalização do contrato,
.iunto cúm a Nota Fiscal para fins de pagamento, os sêguintes documêntos;

a) prova de regularidade relaüva à Seguridade Social;
b) csÍtidáo conjunta relãtiva aos tributos federais ê à Dívida Ativa da Uniáo;
c) csrtídõês que comprovem a regularidade peranto a Fazenda Estadual ou DistÍital do domicílio
ou sede do contratâdo;
d) Certidão dê Regularidade do FGTS - CRF; e
o) Cêítidão Nêgativa de Dábitos TÍab€lhistes - CNOT;

Vll - Responsabilizar-se pelo cumprimênto das obrigãções prêvistas em Acordo, Convenção,
DissÍdio Coleüvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pêlo contrato, por todas as
obrigaçõ€s trabalhistas, sociais, pr€videnciáÍias, tÍibutárias e as demais previstas em legíslaçáo
ÊBpocÍficâ, cuja inãdimplência não transferê a responsabilidade ao Contratantê;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo dê 24 (vinte e quatÍo) horas, qualquer ocorôncia
enormel ou âcidonte que sa vorifique no local da execuçáo do objeto mntratual.

lX - Paralisar, poÍ determinação do Contretante, qualquer atividade que não esteja sêndo executiada
d8 acordo com a boa tócnicâ ou que ponha êm risco a sêgurançâ do p€ssoas ou bêns de tercsiros.

X - Mánter durantê toda a vigência do conlÍato, em compaübilidade cqn as obrigaçõas aseumidas,
todas as condições oxigidas paÍa habilitaçáo na ticitagáo, ou para qualificaÉo, na contÍEtaÉo diÍata;

xJ - Cumpíií, durante todo o poríodo de execução do clntrato, a rêserya dê cârgos prevista êm lêi
para pessoa com deficiôncia, para reabilitrado da Previdência SociC ou para aprendiz, bem como as
reservas dê cargos pravistâs na legislaçáo (art. 116);

Xll - Comprovar a res€rva de cargos a que se refere a cláusula acima, rrc prazo fixado pelo Íiscal do
contrato, com â indicaçáo dos empÍsgados que preencieram a§ rofeÍiras vagas (art. 116, paÉgraÍo
único);

Xll - Guardar sigilo sobÍe todas as informa@es obtidas em deconância do cumprimênto do contrato;

XV - Arcar com o ônus decorrGnts d€ eventual equívoco no dimensionamen to dos quantitaüvos de
sua propostâ, inclusivo quantro aos custo§ variávsis deconentgs de Íatores futuÍos e incertos,
devendo complem€ntá-lo§, caso o pr€visto inicialmente em sua proposta náo 6eja satisfáóÍio pera o
âtendim6nto do ob.leto da contratraçáo, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no aÍi.
124.11,d, da Lsi no 14.133, do 2021.

XV - Cumprir, além dos postuledos lêgais vigentes de âmbito fedsral, êstadual ou municipal, as

Faf,Étutl nuntm or S rno âflrom ral loPÊ,
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noÍmas de sêgurança do Contratante;

7,2. É vêdado à ÇONTRATADA:

I - A contratãção dê ssrvidor pertêncêntê ao quadro de pessoal dâ CONTRATANTE durante a
úgéncia deste Conlrato;

ll - A veiculaçáo de publicidade aceÍca dostê ContÍato, salvo se houveÍ prévia autorizaçáo da
MministraçPo da CONTRATANTE; e

lll - A subcontretraÉo de outra €mpresa para o fomecimento do prcduto obreto d€ste Contrato

cúusulÁ oITAYA - oo ACoÍúPANHAilET{To E DA FISCALIZAÇÁO

8.3. A exssr.,çâo do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
rêlpoctivos substitutos (Lei no 14.133/2021, art. 117, caput).

| - O fiscal do contÍato anotará 6m rêgisko pÍópÍio todas as ocon€rcias rolacionadas à execução do
conhato, determinendo o quê for necessário para a regularizaÉo das fultas ou dos deíeitos
obsêryados (Lei n'14.133/2021, art. 117, §1o).

ll - O íiscâl do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil pâra a adoçáo das medidas
convenientes, a sifuação que demandar decisão ou providência que ullíapasse sua Gompêtência (Lei
no 14.13312021, aÍt. 117, §?).

lll - O fiscaÍ do conbato sorá auxiliado p€los órgâos da assessoram€nb jurídico e de controle intemo
da AdministraÉo, que deverão dirimir dúvidas e subsitliá-lo com infome@es rslevantes para
prevenir riscos na execuçáo contÍatual.

CIÁU§UL/{ ilOT{A. DA DESPESA

9.í. A deapesa com o fomecimento do produto de que trata o obieto, está a cargo da dotaÉo orçamentária
ExercÍcio 2026 Aüüdadê 2.009, Classificaçâo emrúmica 3.3.90.30.00.

GúUSUI-À DÉCIMA. DO PAGATEiÍTO

í0.í. A CONTRATADA deverá apresenlar nota fiscal para liquidaçpo s pagamento da despesa pelo
GONTRATANTE, medlante ordem bancáÍla crêditada em conta{onontê ou chequê nomlnal ao ÍomecsdoÍ
no pra:zo de 10 (dez) dias contados da ap'resentaçáo dos documentos junto a(o) PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES.

10.2. Coneidera-se oconido o recêbimento da notâ fiscal ou fatura quândo o orgão mnkatante atestar a
execuçáo do objeto do contÍato.

Flr_
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lll"3" Suando houvêr glôsa parcial do obieto, o eontratant€ deverá corRurbar a empresa para que emita a
nolâ fiscal c,u fafurâ côm o valsr ôxato dimensiônâdo.

'10..L § sstâr competenüa para proceder o pâgamento deve verifiear se a Nota Fiseal ou Falura
âprê§êntâdâ êxpr"ê§§â o§ êlernênto§ nê@§§ário§ ê ê§§enciãi§ do doctiÍnênto, t6i§ csrno:

a) o prazo da valadado;
b) â dâta da êmissão;
c) os dados do eontraüo e ds órgâo côntrâtântêi
d) o período re§$l§ctivo de êx€cuçâo do côntíãto;
o) o valor a pâgãr; ê
fl eventrãl destaque do valoÍ de ratençõês t ibutarias cabÍveis.

pâíágrafô únleô" Õ CONTRATANTE rêservs-sê o dlrêito dê rscusâr o p€gãmsntô sê, nô atc da
atê$tiâçâo, os produtos fomecidÕs nâo estivereín em perfeitas condiçôes de çonsumo ql em
desâcordô eoÍ as especi'licaç6es âprasêntâdas ê aeeitãs.

10"5" Havondo eÍro na ãprresêntação da Nota Fissâilfâtura, ou circunstân ciã que impêçâ a,iquidação da
despesa, o pagamento Íicará sobrsstãdo &tá quB o eôRtrâtrâdo providanciê as medidas sanoadorc§. Nêssâ
hipôtês6, ô pra"ô pâíâ pagârnento iniciar-se*á após â coÍnprovâção da regulariaaçáo dã situãçâÕ, Êáo
acsn€tando quahuer Ônus parã o contrãrtrãntê;

Íü.6. A Nsta Fiscâi ou Fâturã devêrá ser obngatoriamentê ãeompãnhadã da comprovação dâ regularidãde
tiscsl, consüâleda por mêio ds c.onsutta on-Íinê âo SICAF ou, na impassibilidadê dê ãcessô ao rêferido
§istBms. rnsdiãntÉ c{rnsultâ ãos sítios dêtÍ6niss oficiais ou á documanlação rneneiÔnada no art. 68 ds Lai
no 14.13312021.

10,7. Previamanie à emissâo de nota ds ernpenho e a sadã pasamsnto, ã Ad rninistmçáo deverá realizar
consulta para:

a) varifrcar a rnanutençáo das condiçôes de habi§táção exigldãs no êdital;
b) identiÍicar posslvêl râ?ão quê imp6çã a participaÇão ern licitaçãg no árnbito d6 órsão ôu êntidadê,
prúíbiçâo dê cÕnfatar com o Podêr púbtico, bêm @mô ocon&nci€s imp€dítÍvás indirêtas"

10"8, Ceinsüatando-se a sifuação de lnregularidadc do cÕnratãdo, será Brovidonciads suâ nÕtifieâçâo, pôr
escríto, para que, no prazo de 5 (cínco) dias útei$, resulárruê suã situâçâo su, o rnêsnro prazo, âpr6sent6
sua defeEa. O prazo podará ser promogado uma vez, por igual período, a erit*rio do csntrâlântê.

10.9, Nâo hãvêndo regulariza@o ou s€ndo a defesa côrrsídêrâda improcedente, o ôontratantê devêrá
eo!'nuniesr aos órgáos íssponsávsis pe,s fiseâlizâçâo dá r€gularidâdê fiscãl quânts à inâdimplêncis do
corlkêtãdô, b€m ÕÕrno quanto à axistância de pagarnento â §6r éfstuãdo, parâ que §€jãrn aciônâdos os
mBiss p6rtinsntes e neeessários para garantir ô rêcebiflnênto dc 6eus fféditos.

1Í1.10, Pêrsistindo a inegulâridâde, ô cont ãtantê deverá adotar âs rnêdidas nêeessárias à rescisão
csntratjal nos autos do processo adminístrativo mrespondsnt6, assêgurãda âo contrâtâdo â âmplâ

p*E§ÉrTv*A MUN§tp,{ §§ §&ítú $Íro,rrô §o§ l6tÉÍ
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defesa.

,0.í1. Havendo a eÍeúva execuÉo do objêto, os pagamentos sorão reallza dos normalmente, até que se
dêcida p€la rêscisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situâÉo.

í0.í2. Quando do psgamonto, será efetuada a retenÉo tribúária provistâ nâ logislaÉo aplicável

ParágraÍo único. lndependentêrnsntê do percentual ds tributo insêÍido na planilha, no pagamento
sorão retidos na fonte os pêÍcêntuals astabelecidos nâ l6gislação vigente.

í0.í3. O contratado r€gularmente optântê pâlo Simpl€s Nacional, nos tormos da Lei Complêmentrar no í23,
de 2006, náo softêrá a rêtenção tributária quanto aos impostos ê contribui@s abrangidos por aquele
rcgime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à epres€ntEÉo de comprovaçáo, por meio de
documsnto oficial, de quê faz jus ao tratamânto tributário favorocido prêvisto na Íêferida Lei Complementar.

cúusur-A DÉcrrlÀ pRtÍttEtRA - DAs ALTERAçôES Do coNTRATo

íí.1. Evsnfuais alterações contrãtuãis reger-se-ão pêla disciplinã dos arts. 124 e sêguintês da Lêi no

14.133, de 2021.

1í.2. O Contrâtado ó obrigado a acsitaÍ, nas mosmas condÍçôes contratuais, os acréscimos ou
suprossõcs que se fizerem necsssários, até o limit€ do 25% (vinto e cinco por cênto) do valor inicisl
etuelizedo do contÍato.

íí.3. As altêrâções unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.13312021 não
poderão trsnsfigurar o objeto da confatação.

cúusuI-A DÉCIIIA SEGUNDA. DO REÀ,USTE

í2.í. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamênto estímâdo, em 30 de Abril de 2025

12.2. Após o intêÍÍ€gno de um aÍK,, e indepêndentemente de podido do CONTRATADO, os preps iniciais
sêrão rêalustados, mediante a aplicação, p6lo CONTRATANTE, do IPCA - lndice Nacionâl de PÍ€ços âo
Consumidor Amplo, exdusivamente para as obrigagÕes iniciâdas e concluídas após a conància da
anualidade

12.3. Nos rcaiustes subsequentes ao pÍimêiro, o intenegno mínimo d€ um ano será contado a partir dos
êfeitos finan@íros do úlümo reaiustê.

í2.4. No caso de atraso ou não divuÍgação do IPCA, o CONTRÂTANT pagará ao CONTRATADO a
impodânch calculada pela úhima variação conhecida, liquidando a difer€nça corÍespondente tllo logo seja
divulgado o índice definitivo.

PflÊ'$N'RA MUXKNAL OÉ SANft' ANÍONO Oü 
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í2.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou dê qualquer forma não possa ma is ser uülizado, sêrá adotado,
em subslÍtuição, o que vier a ser determinado pela legislaçáo enüio em vigor.

í2.6. Na ausência de previsão legal guanto ao índicê substÍtuto, as peÍtes elegeíão novo índice oficial, para
Íeajustamento do preço do valoÍ remanes@nte, por meio de teÍmo aditivo.

cr.ÁusurÁ DÉcuA TERGEmA - oAS lr{FRAçÕEs E sANçôEg ADi'lt}IlsrRATtyÂs

í3.í. Comete infração administÍativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o ContÍatado gue:

I - Oer causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à in€xecrição parcial do contrato quê câuse grave dano à AdminisÍaÉo ou ao
funcionamento dos s€rviços públicos ou ao interêssê coletivo;

lll - OêÍ câusa à inoxêcucáo lotal do contrâto;

lV - Beixar de ontrêg6r a documentaçào êxigida paÍa o cêÍtâme:

V - Não manter a proposte, sâlvo em decoírência d6 fato superveni€nte d€vidamente justificado;

Vl - Não cel€brar o confato ou não entrogaÍ e documentaçáo exigida para â contrataÉo, quando
convocado dentro do prazo de validade d€ sua pÍoposta;

Vll - Ens€jar o reterdemênto da execução ou da €ntregâ do obj€to da contrataçâo sem motivo
justificado;

Vlll - Apresêntar dedaraçáo ou documentaçáo falsa êxigidâ para o cêrtam€ ou prestar daclaração
falsâ durante a dispen8a elstrônicâ qr execuçáo do contratro;

lX - FraudaÍ a mnlratação ou praticâr ato Íraudulonto na execuÉo do contrato;

X - CompoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Prâticar atos ilÍcitos mm vistâs a frustrar os objetivos da contrataÉo;

Xll - Prâticar ato lesivo previsto no aÍt. 50 da Lei no 12.8,46, de 1ó de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas iníraçÉes adminísúativas acima descritas âs soguintes
sançPss:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexeflÉo parcial d o @ntrato, sempre que
não se justifrcãr a imposlÉo d6 pênalidad€ mais grâvo (art. 156, §?, da Lsi):

ll - hpêdimento de licitar e contratar, quando praticadas as @ndutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V.

?*srlJruRA §UNrCrPAt D€S rv7uÁrro{vp OO§ LOàÍ,
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vl e vll do subitsm 13, 1 deste Edital, sêmpre que não se justifca r a irnposição dê p€nalidgde mais
gÍâve (art. 156, §4', da Lei);

Ill - Dedâração dê ínidoneidade para licitar ê contratar, guando pratlcâdas as condutas descritas nos
íncisos incasos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitBm 1 3.1 deste Edital, bem como petas inftações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e VIl, qre jusüfiquem a imposiçáo de penalidade
mais gravo (aÍ1. 156, §5", da Lei).

lV - Multa:

e) MoratóÍia de 1olo (um poÍ cônto) por dia de ãtraso injusüÍicado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 3() (úinta) dias;

b) Coínpensatóna de 3go/o (trinta por oento) sobre o valor total do contrato, no caso de
in€xecuÇão total do objeto;

13.3. A âplicaçáo das senções prêüstâs nestê Contreto nâo exclui. em hiÉt6§o alguma, a obrigãção de
repa@o integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §S).

í3.4. Íodas as sançõ€s pÍovistas neste Contrato podêrão ser aplicadas cumulaüvamente com a multa
(art. 156, §r).

| - Antes da aplícação da multa s€rá tâóultada a dêf€sã do int€ressadl no prâzo de 15 (quinzê) dias
útois, contado da data de sua intimação (art. 157),

ll - Se a multa adicsda e as indenizaÉes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento
eventualmsnt€ deyido p€lo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diÍ€rsnçê s€Íá dêscontada da garantia prestada ou seÉ mbrada judicialmente (art. 156, §80).

í3.5. A eplic€Éo das eançóes roalizar-sê-á êm processo administraüvo quo assogurs o contraditório e a
ampla dêfosâ à CONTRATADA, obsêrvãndo-se o pÍocedimento pÍeústo no cau.rt ê paÉgrafos do ârt. í58
da Lei no í4.133, de 2O21, para as penalidades de impedimento de I icitar e contratar e de declaraçáo de
inidonêidad€ para llcitar ou contratar.

í3.6. Na aplicação das sanÉes serão considerados (art 156, §í'):

I - A natureza o a gravidade da inÍração cometidai

ll - As peculiaridades do caso concreio;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantaçáo ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, corúonne normas e orientações
dos órgãos de confiolâ.

,lffÊrfu[, xUtÉPAt oÍ sârvTo,iwro,r,o oo5 r4ret
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í3,7. Os atos pr€vistos como inhaçóes adrninistraüvas na Lei no 14.133, d€ 2021, ou em outras lêis de
licitações e contratos da Adíninistrãção Püblica quê tambérn sejam típificados coÍnô átos lesivos na Lei no
12.846, de 2013, serão apurados e julgados coniuntamsnte, nos m€snos autos, observados o íto
procedimental e autoridade competente definidos na rêfeÍida Lei (art. 159).

í3.& A peÍsonalidade jurÍdica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do díÍ€ib paÍa facilitiar, encobrir ou dissimular a pÉtica dos atos ilícitos previstos nests ContÍato ou
parâ provocsr confusâo patrimoniâI, e, nês3€ cãso, todos os efêitos dâs sãnçõês aplicâdas à p€ssoa
jurídica seráo sstendidos aos seus âdministÍadores e sócios com poderes de administraçáo, à possoa
jurÍdlcs sucêssora ou à emprssã do mesmo remo com relâçáo de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com a CONTRATADA, obsêrvados, em todos o$ câsos, o contraditória, a amplâ defese e a
ob'rigatoriedade de análise jurídica prévia (art. í60)

í3.9. O CONTRATANTE rleverá. no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçâo da
sangão, informar e manter atualizados os dados relativos às san@es por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnídôneas e Suspensas(CE|S) e no Cadastro Nacional de
EmprêBas Punidas (CNEP), inslituídos no âÍnbito do Poder Exêculivo Fodêral (art. 16'1).

í3,í0. As sançó€s de impedimento de licitar e contÍatar e d€claração dê inidonoidade para licitar ou
contratar são passlvêis do rêabílitaçâo na Íonna do aÍt, 163 da Lei n" 14.133121"

CLÁUSUTÁ DÉCIIÚA QUARTA. DA EXNNçÁO CONTRATUAL

í4.Í. O conbato pode ser extinto antes de cumpridas as obriga@es nele estipuladas, ou antes do prazo
nele ftxado, por elgum dos rnotivos previstos no adigo 137 da L€i no 14,í33, de 1o de abril de 2021, bem
como am(lavelmentê, assêguÍados o contrâditôrio e a ampla defesa.

ParágraÍo único. Nêsta hipótÊsê, aplicarÍFse tambóm os artigos 138 ê 139 da mêsma L6i.

í4.2. O termo de rescisáo, sempre que possível, será prec€dido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmêRtê cumpridos;
b) Rela@o dos pagom€ntos já eÍetuados e ainda devidos;
c) lndenizações o multâs.

cúusulA DÉcrrA QUTNTA - Dos cAsos otúIssos

í5.1. Os casos omissos sorão d€cididos pelo CONTRATANTE, segundo ss disposiçóes crntidas na Lei no

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo es dispocições
contidas na Lei no 8.078, de í990 - Código de Oefssa do GonBumidor - 6 normas ê princÍpios gorais dos
conkatos.

PtrÉElruiÀ M.,NIoPAL tr IÁ,\,IO AÍí,OIY,O 0(x' I.OIEII
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cúusulá DÉctmA sExrA - Do FoRo, BAsE LEcAL E FoRHALTDADES

16.í. Fica êlêito o Foro da cidade de SANTO ANTÔN|O DOS LOPE§, para dirimir os litígios que
deconerem da execuçáo dostê Termo de Contrato que náo possam ser c,ômpostos pela conciliaçáo,
conforme a& 92, §1o da Lei no 14.133/2'1.

í6.2. PaÍa firmeza e como prova de hâverem as partes, entre si, ajustado ê @ntratado, é lavrado o
presente terÍno, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois d€ lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contÍaliant€s e pelas tsstemunhas abaixo.

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES . MA,22 dC JUNhO dE 2026

?:
,('uno...r5J^., J^Á,-.^,

SEíMUN. DE EDUCAÇÁO - SEMED
CNPJ(MF) 46.172.7aO|O0ÍJ1 -10

CONTR,ATANTE

JÀMES CUNHA BATISTA
cNPJ 03.055.470/0001-40

CONTRÂTADO(A)
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